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APRESENTAÇÃO



INTRODUÇÃO
O Plano Estadual de Recursos Hídricos de 
Minas Gerais (PERH-MG) 2026-2045 é um 
instrumento de gestão que orienta a 
implementação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos (Lei Estadual nº 13.199/1999) e 
a atuação do Sistema Estadual de 
Gerenciamento Recursos Hídricos de Minas 
Gerais (SEGRH-MG). 

O PERH-MG 2010-2030 foi revisado pelo 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), 
em colaboração com a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Semad) e com o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos (CERH-MG), especialmente 
por meio da Câmara Técnica Especializada de 
Planejamento (CTEP). Essa revisão envolveu a 
participação social, consolidando um modelo 
de gestão descentralizado, democrático e 
estruturado a partir do conceito de bacia 
hidrográfica como unidade territorial de 
referência para o planejamento hídrico.

O novo PERH-MG 2026-2045 tem como 
objetivo principal propor ações que assegurem 
a disponibilidade de água em quantidade e 
qualidade com base em uma gestão 
sustentável e integrada dos recursos hídricos. 
Para isso, o plano se articula com as demais 
políticas setoriais e mantém alinhamento com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). 

Além disso, também incorpora os aprendizados 
decorrentes da implementação do PERH-MG 
2010-2030 - primeiro plano hídrico de 
abrangência estadual, e considera diretrizes e 
subsídios técnicos de estudos desenvolvidos 
em âmbito estadual, como o Plano Mineiro de 
Segurança Hídrica e o Panorama das Águas.

Com o horizonte de planejamento de 20 anos, 
o PERH-MG 2026-2045 está estruturado em 
três volumes: 

 Volume 1 - Marco Zero, que apresenta as 
diretrizes e os fundamentos que orientam 
todo o processo de planejamento.

 Volume 2  Diagnóstico e Prognóstico, que 
apresenta a análise da situação atual e os 
cenários futuros;

 Volume 3  Plano de Ação e Manual 
Operativo, que definem ações de curto, médio 
e longo prazos, estabelecem as 
responsabilidades, cronograma e previsão 
orçamentária para a implementação das 
atividades previstas.

O Marco Zero, documento introdutório do 
plano estadual, está dividido da seguinte 
forma:

I. Contextualização com os aspectos 
geográficos, institucionais e hidrográficos de 
Minas Gerais;

II. Processo de Revisão que apresenta as 
etapas participativas e metodológicas de 
elaboração do plano;

III. Estrutura do PERH-MG 2026-2045, que 
detalha a organização do plano como 
instrumento técnico e estratégico.

O PERH-MG 2026-2045 é um compromisso do 
governo do estado de Minas Gerais com a 
segurança hídrica, a preservação ambiental, o 
desenvolvimento socioeconômico e a melhoria 
da qualidade de vida da população. 





Minas Gerais ocupa posição de destaque no
cenário nacional devido à abundância de seus
recursos hídricos na maior parte do território, o
que contrasta com a escassez no semiárido
mineiro, com a complexidade dos usos
múltiplos e com a crescente demanda por
água. Essa realidade impõe à sociedade e aos
gestores públicos desafios socioambientais,
tanto locais quanto regionais, que afetam
diretamente a disponibilidade, a qualidade e o
uso da água.

No contexto do PERH-MG 2026-2045, os
conteúdos do diagnóstico e do prognóstico são
compostos, dentre outras fontes, de duas
publicações estratégicas: o Plano Mineiro de
Segurança Hídrica, que apresenta diagnósticos
e estudos prospectivos, define diretrizes para a
mitigação de riscos associados a eventos
extremos, áreas prioritárias de atuação do
governo e estratégias para o fortalecimento da
segurança hídrica em todo o estado; e o
Panorama das Águas, que reúne informações
atualizadas sobre as condições ambientais, os
usos da água, as pressões sobre os corpos
hídricos e a aplicação dos instrumentos de
gestão.
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Figura 1 Localização de Minas Gerais 

Fonte: Elaborada pelos autores com o auxílio de inteligência artificial generativa (ChatGPT, 2026).



Figura 2 Unidades Estratégicas de Gestão



Gestão descentralizada e participativa 

Em Minas Gerais, a gestão das águas é 
compartilhada com os Comitês de Bacias 
Hidrográficas (CBHs), órgãos colegiados 
formados por representantes dos poderes 
públicos, da sociedade civil e dos usuários de 
recursos hídricos. 

Até 2023, havia um CBH responsável por 
discutir e deliberar sobre a gestão das águas em 
cada CH, totalizando 36 comitês instituídos 
entre 1998 e 2009. Tendo como motivação a 
moção CERH-MG N° 01/2021, que já sinalizava 
preocupações com a baixa arrecadação e a 
insuficiência de recursos para custeio e para

Os comitês que se unificaram nessa época foram: 

CBHs do Alto Rio Grande (CH-GD1) e Vertentes do Rio Grande (CH-GD2), resultando na 
criação do Comitê da Bacia Hidrográfica Nascentes do Rio Grande. Decreto de criação: 
48.639/2023.

CBHs Paracatu (CH-SF7) e Urucuia (CH-SF8), resultando na criação do Comitê das Bacias 
Hidrográficas dos Rios Paracatu e Urucuia. Decreto de criação: 48.729/2023.

investimento em melhorias hídricas, buscou-se 
a otimização da gestão nessas CHs.  (CERH,        
2021)

Assim, de forma inédita, em 2023, ocorreu a 
fusão de CBHs, que passaram de 36 para 34 
(FIGURA 3). 

Essa união de comitês considerou, além das 
questões financeiras e operacionais 
mencionadas anteriormente, as características 
ambientais homogêneas dos territórios 
envolvidos, reconhecendo que essas áreas 
apresentam semelhanças significativas em 
termos de recursos naturais, dinâmica social e 
econômica, além dos desafios ambientais. 



Figura 3  Comitês de Bacias Hidrográficas de Minas Gerais



Instrumentos de Gestão

Os instrumentos de gestão de recursos hídricos
representam ferramentas essenciais para o
planejamento, a organização e o controle do
uso da água. Sua aplicação orienta a tomada de
decisões, apoia a mediação de conflitos
relacionados ao uso do recurso e assegura a
disponibilidade de água em quantidade e
qualidade adequadas para os diversos usos,
presentes e futuros.

No âmbito estadual, conforme disposto na Lei
nº 13.199/1999, os instrumentos de gestão hídrica
são (Minas Gerais, 1999):

É importante considerar que esses
instrumentos são inter-relacionados e
interdependentes, compondo um sistema
integrado de planejamento, regulação e
controle dos recursos hídricos (FIGURA 4).

Quando implementados de forma articulada,
oferecem as bases para uma gestão hídrica
mais eficiente, equitativa e sustentável, alinhada
aos princípios da Política Estadual de Recursos
Hídricos.

Bacias Hidrográficas;

de interesse comum ou coletivo; 

.

A implementação dos instrumentos de gestão
hídrica não se deu de maneira uniforme em
todo o território. Enquanto alguns instrumentos
apresentaram avanços significativos, como a
outorga de direito de uso, outros ainda
enfrentam obstáculos que limitam sua
efetividade e consolidação, como os
enquadramentos dos corpos de água em
classes de uso (Igam, 2019).

Essas diferenças podem ser atribuídas, em
grande parte, à natureza e à complexidade
técnica e institucional de cada instrumento. Em
um primeiro momento, foram priorizados
aqueles voltados à regulação, como a outorga, e
ao planejamento, como os planos de recursos
hídricos.

Já instrumentos que demandam pré-requisitos
para sua implementação, como a cobrança
pelo uso da água, ou que envolvem processos
mais complexos de articulação social e técnica,
como o enquadramento dos corpos de água,
avançaram de forma mais lenta.

gestão



Figura 5 Grau de implementação dos instrumentos de gestão

Fonte: Elaborada pelos autores com o auxílio de inteligência artificial generativa (ChatGPT, 2026).

Apesar dessas dificuldades, observa-se que, gradualmente, a maioria dos instrumentos vêm sendo
implementados em todo o estado, como é o caso da cobrança pelo uso da água, atualmente já
efetivada em todo o território estadual (FIGURA 5).





Elas estão diretamente conectadas à base hidrográfica ottocodificada Igam 2021, facilitando o
processo de autorizações de uso da água, enquadramento dos corpos de água, cobrança pelos
usos dos recursos hídricos, monitoramento de qualidade, definição da dominialidade hídrica e a
produção de dados hidrológicos de referência no estado.

A base ottocodificada Igam 2021, está dividida em 17 bacias hidrográficas relacionadas aos rios de
domínio da União, incluindo: São Francisco, Grande, Doce, Jequitinhonha, Paranaíba, Paraíba do
Sul, Pardo, Mucuri, São Mateus, Piracicaba e Jaguari, Buranhém, Itabapoana, Itanhém, Itapemirim,
Itaúnas, Jucuruçu e Peruípe. É com base nessa regionalização que o PERH-MG 2026-2045 foi
estruturado.

Essa base de dados, organizada em um sistema de banco de dados hidrográficos, está disponível
na IDE-SISEMA e pode ser baixada por meio do Catálogo de Metadados Geoespaciais dessa
Infraestrutura de Dados Espaciais.

Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente
e Recursos Hídricos. IDE-Sisema

Visualização geográfica e dados geoespaciais

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos



O PROCESSO DE REVISÃO 



Os antecedentes

O primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 
de Minas Gerais, PERH-MG 2010-2030, foi 
formalizado como o principal instrumento da 
política hídrica mineira pela Deliberação 
Normativa CERH/MG nº 260/2010 e pelo 
Decreto Estadual n° 45.565/2011 (IGAM, 2011; 
CERH, 2010; Minas Gerais, 2011).  Neste Decreto 
foi definido que a execução do plano deveria ser 
articulada pela Semad e pelo Igam,  em 
cooperação com os demais entes do SEGRH-
MG, assim como órgãos e entidades vinculadas 
à execução de cada atividade. Aos comitês de 
bacias hidrográficas foi atribuída a função de 
apoio à divulgação e à implementação do 
Plano. O Decreto também autorizou a Semad a 
instituir uma unidade de gerenciamento do 
PERH-MG com o objetivo de coordenar e 
garantir a execução do plano (CERH, 2010; 
Minas Gerais, 2011). 

A primeira avaliação do PERH-MG 2010-2030 foi 
realizada em 2020, dez anos após sua 
elaboração. Essa avaliação, marco inicial do 
planejamento da revisão, demonstrou que a 
implementação do plano ficou aquém das 
expectativas, com apenas 33% das ações 
previstas efetivamente executadas. Esse 
percentual, possivelmente subestimado, 
evidenciou a necessidade de formulação de 
indicadores para o monitoramento da 
implementação das ações do plano.

A segunda avaliação da implementação do 
PERH-MG 2010-2030, realizada em 2023, 
embora tenha apresentado um percentual de 
execução superior, cerca de 57%, continuou 
indicando a necessidade de maior efetividade 
na implementação (IGAM, 2023a). Nessa 
ocasião, o Igam encaminhou ao CERH-MG um 
Manual Operativo do PERH-MG 2010-2030 
contendo ações detalhadas passíveis de 
execução no período de 2023 a 2025 (IGAM, 
2023b).

Este manual operativo foi desenvolvido para 
que as ações do PERH-MG 2010-2030 fossem 
executadas e monitoradas por meio de 
indicadores, estimulando uma cultura 
organizacional de acompanhamento, ao 
mesmo tempo em que se desenvolvia o 
processo de revisão. 



A Revisão

Os documentos que compõem o PERH-MG 
2026-2045 foram elaborados efetivamente em 
2025 e 2026. A elaboração desses documentos 
teve três eixos principais: a participação social, a 
análise dos documentos institucionais e o 
planejamento estratégico. 

Participação social 

A escuta da sociedade possibilitou o 
desenvolvimento do Plano a partir de múltiplas 
perspectivas. Foram realizadas consultas 
públicas, oficinas temáticas e encontros, 
organizados pelo Igam, com o objetivo de 
assegurar a participação de diferentes setores 
da sociedade, incluindo órgãos 
governamentais, comitês de bacia, usuários da 
água, organizações da sociedade civil e a 
comunidade científica. 
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Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG): define metas e diretrizes da gestão 
pública para o médio prazo (quatro anos), orientando a formulação das leis orçamentárias e a 
execução dos programas governamentais.

Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH-MG 2010-2030): contribuiu com diretrizes 
estratégicas ainda pertinentes, garantindo continuidade a temas prioritários.

Planos Diretores de Bacias Hidrográficas (PDRH): identificaram desafios locais que, em 
muitos casos, refletem questões de escala regional.

27



28

Im
ag

em
 d

e 
Ev

an
dr

o 
Ro

dn
ey

 S
ilv

a



A ESTRUTURA DO 
PERH 2026-2045



1. Fortalecimento do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos  visa 
integrar ações para aprimorar o 
funcionamento das instituições que o 
compõem.

3. Gestão da Qualidade e Quantidade de 
Recursos Hídricos  visa ao aprimoramento 
do monitoramento e da gestão integrada da 
água.

4. Integração da Política Nacional de 
Recursos Hídricos com Políticas e Planos 
Setoriais  visa à gestão integrada dos 
recursos hídricos.

5. Sistema de Gerenciamento do Plano 
Nacional de Recursos Hídricos  define 
diretrizes para o acompanhamento das ações.

ODS 11 (Cidades e comunidades 
sustentáveis)  que objetiva integrar o 
planejamento hídrico com a gestão urbana 
e regional.
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O PERH-MG 2026-2045 se alinha ao PNRH 
2022-2040 de diversas formas:

O plano incorpora a segurança hídrica como
princípio estruturante, com foco na 
disponibilidade hídrica para os diversos usos, 
considerando as bacias hidrográficas mais 
críticas.

Valoriza a gestão descentralizada e 
participativa, estabelecendo mecanismos 
para fortalecer os Comitês de Bacia.

Integra a variável climática no planejamento 
hídrico, antecipando riscos e propondo 
estratégias adaptativas em resposta às 
mudanças no regime de chuvas, estiagens e 
eventos extremos.

Promove ações voltadas à justiça hídrica, 
buscando garantir o abastecimento humano 
em áreas rurais e urbanas, especialmente 
em regiões historicamente vulneráveis.

Estimula a conservação dos recursos 
naturais e da biodiversidade, com ações de 
revitalização de bacias, proteção de 
nascentes e recuperação de áreas 
degradadas.

Também estimula a implementação de 
mecanismos econômicos de incentivo à 
conservação ambiental e à recuperação 
hídrica, com destaque para ações de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
e revitalização de bacias hidrográficas.

Adicionalmente, o PERH-MG  2026-2045 
reforça seu compromisso com a Agenda 2030 
por meio da transversalidade com os ODS, 
especialmente o ODS 6, articulando políticas 
estaduais de meio ambiente, saneamento, 
desenvolvimento rural e urbano.

A estrutura 

O plano é composto por três volumes, 
organizados a partir de um introdutório  o 
Marco Zero  e dois volumes principais, 
subdivididos em seis documentos. A estrutura 
adotada é apresentada a seguir (FIGURA 7).



Volume 1 - Marco Zero

Apresenta a organização do PERH-MG 2026-
2045 e os documentos que o compõem, 
contextualizando o processo de revisão deste 
instrumento e as diretrizes estratégicas 
adotadas. 

Volume 2 - Diagnóstico e Prognóstico 

Este volume é composto de quatro partes:

Parte I: Diretrizes e Estratégias para o 
Aprimoramento do Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos

Documento que apresenta as lições aprendidas 
com a implementação do PERH-MG 2010-2030, 
analisa a situação atual do SEGRH-MG e propõe 
ações para o fortalecimento das instituições. 

Parte II: Diretrizes e Estratégias para o 
Aprimoramento dos Instrumentos de Gestão

Apresenta diretrizes e estratégias para a 
implementação dos instrumentos de gestão, 
assim como para a integração e articulação 
entre eles. 

Parte III: Estudos e Levantamentos do Plano 
Mineiro de Segurança Hídrica

Os Estudos e Levantamentos, segunda das sete 
entregas previstas no PMSH, consistem em 
uma série de relatórios que apresentam uma 
análise detalhada de Minas Gerais. Abrangem, 
por exemplo, estudos da oferta e demanda 
hídrica, as pressões e vulnerabilidades dos 
recursos hídricos, o diagnóstico da situação do 
saneamento e os riscos associados a eventos 
extremos. Essa etapa foi fundamental para 
identificar áreas prioritárias e fundamentar 
propostas de ações voltadas à segurança 
hídrica no estado. A articulação desse 
documento ao PERH-MG 2026-2045 será 
detalhada no Volume 2  Diagnóstico e 
Prognóstico, especificamente na Parte I  
Diretrizes e Estratégias para o Aprimoramento 
do Sistema Estadual de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 
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Figura 8  Linha do tempo da construção do documento Panorama das Águas



Figura 9  Estrutura do Volume 2 do PERH-MG 2026-2045

Parte VI: Manual Operativo

Detalhamento das ações de curto prazo que 
compõem o Plano de Ação, com orientações 
práticas para a implementação e 
acompanhamento das atividades.

Com horizonte de planejamento estabelecido 
para o período de 2026 a 2045, o novo plano 
prevê atualizações a cada cinco anos (2030, 
2035 e 2040), com o objetivo de estruturar os 
Manuais Operativos para cada quinquênio. 

Fonte:  Elaborada pelos autores com o auxílio de inteligência artificial generativa (ChatGPT, 2026).
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Legenda de leitura

[ PAN] Panorama das Águas

Fonte: Elaborada pelos autores com o auxílio de inteligência artificial generativa (ChatGPT, 2026).
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